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			Dedico este livro à minha família e à minha família policial militar, pois todo o esforço só fará sentido se servir para a expansão dos nossos limites. 
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			APRESENTAÇÃO


			Until the philosophy which hold one race


			Superior and another inferior


			Is finally and permanently


			discredited and abandoned


			Everywhere is war, me say war.


			(Bob Marley, “War”)


			Se você encontra a farda todos os dias, vestindo-a ou apenas cruzando com ela, já deve ter percebido que ela carrega mais do que tecido. Carrega histórias, medos, tensões e muitos silêncios. A farda não uniformiza o que está dentro. Quem a veste é gente!


			Talvez você nunca tenha parado para pensar em como o racismo, por vezes sutil, influencia comportamentos, mesmo que de maneira indireta. Ou em como ele atua na forma como você vê o policial e, também, na forma como ele o vê.


			Nem sempre fomos ensinados a enxergar o que está nas entrelinhas. Muitas vezes, usamos “óculos” que nos ajudam a interpretar a realidade, sem perceber que eles foram colocados ali por histórias que não escolhemos viver.


			Este livro não é um julgamento, uma acusação ou um manual. É apenas um convite! Um convite a pensar e reconhecer o que existe, mas por outro ângulo. A ouvir relatos de quem vive entre o dever da farda e o peso de ser confundido com o alvo. A escutar vozes parecidas com a sua, que também carregam dúvidas, contradições e coragem (para sobreviver). Estando disposto a refletir, esta leitura pode ser o começo de uma conversa necessária e transformadora.


		




		

			PREFÁCIO


			A construção do imaginário social sobre a natureza de cada relação é de ordem complexa e multifatorial. Se perguntarmos a determinada pessoa o que ela acha que motiva certas características de uma relação qualquer, a resposta provavelmente estará imbuída de humores pessoais e influências diversas.


			“Por que aqui as crianças ainda brincam na rua?”: utilizar uma pergunta como essa, por exemplo, é de uma simplicidade proposital, mas o leitor provavelmente pensará diferentes razões para explicar e compor uma resposta: alguém que viveu a vida inteira em uma região mais violenta certamente pensará que o local deve ser seguro; outra pessoa, que trabalha em um órgão de controle de rodovias, poderá imaginar primeiro que as vias desse bairro não devem ter um grande fluxo de veículos, permitindo a utilização delas como espaço de lazer. E se uma dessas pessoas for branca, negra, homem, mulher...? Se tiver filhos ou não...? Percebem as alternativas de pensamento? E há outra infinidade de composições possíveis para cada pessoa responder a cada pergunta feita. E isso, de forma um tanto grosseira, é o conceito de stand point, explorado por Patrícia Hill Collins em sua obra e traduzido no Brasil como lugar de fala.


			Essa minha digressão foi feita para subsidiar outro pensamento, que conversa com a ideia figurativa de “tempestade perfeita”. Certamente você percebeu que não é qualquer tempestade que forma um tornado. Tornados se formam apenas quando frentes frias encontram ar quente e instável, gerando tempestades intensas e violentamente giratórias, um vórtice em forma de cone. Condições específicas para uma tempestade perfeita. 


			Tal qual a formação de tornados, note-se que discutir o racismo no Brasil, em todas as suas características objetivas, não é trivial. E eu, particularmente, não tenho expectativa de que livro algum seja capaz de abordar completamente a enorme quantidade de variáveis no assunto. Fato é que sempre fica latente a falta que fazem algumas perspectivas importantes nesse debate, para que nos aproximemos um pouco mais, especialmente com base em lugares como a atividade policial militar, de responder a algumas perguntas: Como o racismo funciona? O que faz ou não sentido sobre esse assunto?


			Sobre o tema, em detrimento de esgotá-lo, certamente este livro extrapolou minhas expectativas quanto à qualidade das reflexões e à profundidade do debate, trazendo a visão de quem é o principal alvo de questionamentos sobre o viés racializado de ação da polícia militar, em diálogo com grandes pensadores da sociologia, do direito, das relações raciais brasileiras e alguns outros. Ademais, levando em conta a origem familiar, a história pessoal e a atividade profissional do autor deste livro, seu interesse em discutir o racismo dentro e partindo da formação superior do policial militar é por mim considerada uma tempestade perfeita, o lugar de fala que faltava nessa discussão. Este livro aponta detalhes e olhares que só essas condições seriam capazes de produzir. Talvez esse seja um dos ouros desta obra! Afinal, quais as chances?


			Porém, da leitura pode ser esperado muito mais. A dominação, a gestão sobre a vida e a morte, a violência e a barbárie são temas que orbitam os estudos sobre a segurança pública no Brasil e são discutidos de forma perspicaz neste livro. A oportunidade de ler as perspectivas refletidas, academicamente organizadas e qualitativamente atestadas de um intelectual de dentro das fileiras de gestão da Polícia Militar do Rio de Janeiro, que está sempre elencada entre as mais violentas do país, é única. Ser capaz de adequadamente fazer correlação entre os fatos expostos na mídia, o racismo e a criminologia colocada neste livro é de uma imparidade raras vezes possível.


			Convenhamos que o racismo antinegro não é um problema das pessoas negras, mas de toda a sociedade, inclusive do braço armado do Estado, que aparece como algoz da população negra nas ruas e comunidade das cidades brasileiras. Quando os dados de mortalidade de jovens negros são expostos, não há outra leitura a ser feita. É o que é! Porém, os motivos de tudo isso são discutidos apenas por representantes das vítimas e por quem se compadece delas, na maior parte dos casos. Some-se a isso o fato de que a compreensão sobre o funcionamento das lógicas militares pertence apenas aos próprios militares.


			Minha análise vai no sentido de entender esta obra como algo radicalmente importante para aqueles que desejem obter maior compreensão sobre as dinâmicas das políticas públicas de segurança e sua implicação racial no Brasil. Considero ainda que todos os policiais, militares ou não, gestores públicos de segurança e pessoas que estão no entorno destes deveriam se debruçar nas reflexões aqui expostas. E, por último, para os pensadores e pessoas que se interessam em expandir sua compreensão sobre os temas abordados neste livro, eis aqui material incontornável.


			Desejo a todos uma boa leitura.


			Vitor Matos 


			Mestre em Políticas Públicas em Direitos Humanos pela Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, atua como coordenador-geral de Ações 

Afirmativas em Educação no Ministério da Igualdade Racial.


		




		

			PRÓLOGO


			A interseção entre racismo e polícia no Brasil suscita afetos (tristeza, desesperança, medo etc.), e, assim, algumas considerações podem ser mal interpretadas. Tendo por base as lições de Baruch Espinosa1, entende-se que os afetos são formas de orientação de como nos sentimos diante dos efeitos de determinada discussão. Porém, não necessariamente nos fazem pensar o seu porquê. Logo, acredito ser necessário posicionar-me ao leitor, levando em conta que o assunto é complexo e, possivelmente, polêmico. 


			Apresento-me desde já: sou policial militar. 


			Um policial militar como tantos outros, que teve a Zona Oeste como berço e local de criação (Bangu), que teve o exemplo de pais no funcionalismo público como forma de estabilidade social e que foi confrontado diversas vezes com a acusação de ser o genocida da juventude negra do Rio de Janeiro2. Algo pesado para quem nem refletia sobre o significado e a real dimensão de tudo isso. E confesso que, nestes quase 20 anos de serviço, não foram poucas as vezes que me incomodei com essa alcunha. Interessante falar aqui que, quando nos tornamos policiais, às vezes nos esquecemos da nossa identidade. Eu mesmo já ia me esquecendo de dizer: sou um homem branco. Sim, um homem branco, policial militar, que decidiu estudar o que é o racismo e por que era acusado do genocídio, em curso, dos seus semelhantes.


			Assim, ter a iniciativa de compreender do que se tratava levou-me a realizar uma pesquisa acadêmica que discutiu como o fazer da Polícia Militar (PM), na execução do controle social determinado pelo Estado, em sua política pública de segurança, se relaciona com as dimensões do racismo; como este é percebido pelos seus policiais (oficiais, no caso) e qual a reflexão (existente ou não) sobre tudo isso em seus respectivos cotidianos. Afinal, as maneiras de pensar, sentir e agir desses profissionais (assim como eu) são produtos das relações sociais pretéritas, do local em que habitavam e decorrentes de sua formação profissional (formal e informal), o que se pode entender como habitus, um conceito de Pierre Bourdieu3 que será muito utilizado durante todo o desenvolvimento deste livro.


			Nesse caminho, uma pergunta surgiu: “Qual será a minha reflexividade4, percepção5 e influência6 do racismo (em dimensões) com relação às minhas vivências profissionais e seus possíveis paradoxos?” De uma maneira adaptada, ela serviu para nortear a pesquisa acadêmica, que foi realizada por meio de um estudo de caso etnográfico. Para o desenvolvimento desse estudo, levei a cabo: pesquisas diversas em documentos, livros, outros estudos acadêmicos; e a distribuição de questionários e de entrevistas em grupo, em que os participantes discutem livremente o tema (grupo focal). Enfim, foram muitas conversas...


			Porém, eu não deveria partir de qualquer lugar. Sendo assim, mostrou-se de grande importância refletir sobre a formação histórica da PM, comparando-a com a da época da pesquisa e, também, sobre a atividade policial pelo prisma do habitus, ou seja, refletir sobre como as práticas cotidianas (passadas e atuais) contribuem para o exercício profissional do policial militar e como elas poderão entremear-se pelo racismo que opera na sociedade em que estamos inseridos. 


			Acredito que, nas próximas páginas, a discussão e reflexão sobre o tema contribuirá para o posterior desenvolvimento de intervenções eficazes que auxiliem na promoção da dignidade humana no atendimento policial, indicando uma abordagem para se pensar uma política pública de segurança cujo foco sejam os Direitos Humanos. Mas é preciso deixar o aviso de que, durante a leitura, é admissível que ocorram desconfortos emocionais com o tema, tais como: vergonha; estresse; aborrecimento; constrangimento; alterações na autoestima provocadas pela evocação de memórias ou reforço na conscientização sobre uma condição física ou psicológica de si ou de outrem; alterações de visão de mundo, de relacionamentos e de comportamentos em função das reflexões propostas (conforme constou no registro de consentimento livre e esclarecido aprovado pelos participantes da pesquisa). 


			Este livro é fruto da pesquisa O racismo e o aperfeiçoamento do policial militar: um estudo de caso etnográfico na Escola Superior de Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, que foi apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas em Direitos Humanos (PPDH) do Núcleo de Estudos de Políticas Públicas em Direitos Humanos Suely Souza de Almeida (NEPP/DH), da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Nela foi discutida a influência do racismo no cotidiano do policial militar, com a contribuição da percepção de capitães da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro (PMERJ). Por meio da abordagem do racismo como um fenômeno que se expressa de forma multidimensional7, chegou-se à conclusão de que a influência, a percepção e a reflexão sobre o racismo se encontravam entrelaçadas e compunham uma equação em que estavam imbricadas como causalidades umas das outras. Assim, delineou-se uma forma de explorar impactos na subjetividade daqueles agentes.


			Para ilustrar essa equação, foi necessário partir do ponto em que a influência, a percepção e a reflexividade seriam as variáveis, e o produto estaria relacionado às dimensões do racismo. Ou seja, poder-se-ia isolar qualquer uma das variáveis de forma analítica para entender a equação. Poder-se-ia sugerir que a influência do racismo no policial militar seria produto do acúmulo da sua percepção e da sua reflexividade, por exemplo. Em outras palavras, é possível que, ao perceber determinado ato ou situação, você consiga refletir e entendê-lo como racista (ou não), o que poderia levá-lo ao reconhecimento ou não do racismo. E, com base nisto, essa experiência o influencie, conduzindo-o à mesma interpretação em situações análogas, levando ao seu estranhamento ou à sua naturalização. 


			Nessa toada, sugere-se que o nível de reflexividade do oficial da PM condicionaria a sua percepção e a maneira como seria operada a influência. Ou seja, se o agente não tiver capacidade crítica para refletir sobre uma situação em que se opere o racismo; se ele não compreender em que dimensões o racismo opera, a sua percepção deste fato como um fato racista será prejudicada, ou até inexistente, o que ocasionalmente o levará a não o considerar como sendo racismo, perpetuando esta prática. Sendo assim, o policial sofreria subjetivamente a influência por algo que ele não julgue como objetivamente nocivo. 


			E, nessa intrincada teia de causalidades, é presumível que a percepção de determinado fato como racista o conduza a uma reflexão mais apurada das circunstâncias do seu cotidiano, potencializando suas percepções, reflexões e influências em suas ações, sob a consideração das hipóteses de existência do racismo em dimensões práticas individuais, estruturais e institucionais.


			De forma a desvelar tamanha complexidade, realizei um estudo de caso etnográfico, no ano de 2025, com uma turma de oficiais intermediários combatentes (capitães) que se encontravam na metade de suas respectivas carreiras e se reuniram para um curso de aperfeiçoamento, buscando compreender a particularidade e complexidade desse grupo como uma microcultura, em seu próprio ambiente ecológico; e, também, entender os significados e as intencionalidades inerentes aos atos, às relações e às estruturas sociais, tendo como base a própria subjetividade como fundamento da construção de sentido e do social8. 


			Mas por que oficiais? Por que esses capitães? Essa escolha se deu pela característica da atividade dos oficiais: eles eram então os responsáveis pelo direcionamento, distribuição, supervisão e acompanhamento das atividades de todos os policiais militares sob a sua responsabilidade. Bem como pela singularidade do momento em que viviam em suas respectivas carreiras; pois, ao se inscreverem para essa especialização, já estavam próximos da metade da carreira, tendo maturidade e capacidade reflexiva profissional adequada para o tratamento do tema. Assim, guarda-se coerência com a possibilidade de contribuir para o desenvolvimento de intervenções melhores e mais eficazes que se desprenda da lógica racista existente em nossa sociedade. 


			Essa capacitação, o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais (CAO), visava habilitá-los ao assessoramento e à futura gestão na PM, com a devida requalificação técnico-profissional, atualização de conhecimentos e estímulo à pesquisa científica, cujo fim era o desenvolvimento de competências relacionadas à gestão e à liderança. Em suma, era uma transição do viés operacional do seu emprego nas ruas para o viés administrativo, com futuro exercício de funções gerenciais. 


			Além disto, é importante considerar os capitais simbólicos e culturais9 envolvidos. A escolha se deu, também, por proximidade, com objetivo de facilitar a abordagem do tema e a captação de suas percepções a respeito, pois a “familiaridade assegura condições de comunicação não violenta”10. Dessa forma, foi possível realizar o grupo focal sem resistências e confrontando perspectivas. Bem como, compreender como os participantes construíram e constroem os seus entendimentos sobre suas respectivas realidades sociais em relação ao racismo e às suas atividades. 


			Nessas reuniões, ao procurar capturar as percepções, as atitudes, as interpretações, as crenças e os valores dos participantes, chegou-se a reflexões sobre fatores institucionais como dinâmicas de poder, hierarquia e “cultura organizacional”, e como isto também contribuía para a construção da realidade social em que estavam inseridos.


			Com a interseção de tantos temas complexos, organizei teorias e conceitos que permitiram desvelar algumas sutilezas, conectando-as de uma maneira que trouxesse à tona algumas explicações para o que até então pudesse ser considerado como “coincidências”. 


			Inicialmente, refletiremos sobre as dinâmicas raciais no Brasil, mobilizando diversos conhecimentos sobre o conceito de raça e o racismo, buscando entender como a subjetividade do agente se entrelaça com a ideia de raça e racismo. Já no tocante ao racismo, a abordagem será feita em dimensões (prática, ideológica, estrutural e institucional). Depois, discutiremos um pouco sobre o controle social e racial, o exercício do poder e a dominação, como forma de situar e contextualizar a atividade do policial militar. De uma forma geral, posicionaremos a polícia militar histórica e politicamente, a partir das suas origens e os contextos históricos, frisando-se que será central refletir sobre o policial militar. Considerando que teremos construído uma base sólida sobre raça, racismo, subjetividade, bem como sobre o policial militar, passaremos à discussão sobre suas reflexões e seus paradoxos.


			Durante esse percurso, realizaremos o diálogo da teórica com a prática evidenciada nos resultados das entrevistas, de forma a auxiliar a compreensão de ambos. Acredito que assim será factível uma interpretação coerente a respeito da percepção, influência e reflexão do policial militar quanto às dimensões do racismo, bem como sobre a correlação, intermediada por um habitus próprio, com as estruturas objetivas do seu campo profissional.


			Para mim, ficou claro que, diante de um assunto tão complexo, é necessário esclarecer o policial sobre as relações étnico-raciais, já que exerce diariamente uma atividade profissional difícil, perigosa e controversa, e que está diretamente relacionada com o tema e permeada por paradoxos. 


			Doravante, esta é a minha tentativa e contribuição. 
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					9  Importante elemento conceitual da teoria sociológica de Pierre Bourdieu, que será elaborado no terceiro capítulo.
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			COMO POSSO ENTENDER O QUE É RAÇA?


			Until the color of a man’s skin

Is of no more significance than the color of his eyes


			Me say war


			(Bob Marley, “War”) 


			Para iniciarmos a nossa reflexão sobre o tema proposto, precisamos analisar o que é a raça. Assim, idealizar raça11 é pensar uma construção cultural que está sujeita às afetações históricas de seu período e que se tornou proeminente nos séculos XVIII e XIX ao ser consolidado um referencial teórico sobre essa classificação. Ou seja, a ideia filosófica de existência passava a ser determinada conforme a biologia e a física. Portanto a observação de caracteres biológicos, características geográficas e climáticas auxiliaria a determinar as diferenças entre grupos, classificando-os em raças distintas12. 


			Antes de começarmos, no entanto, faz-se necessário uma breve contextualização histórica de como a classificação na categoria raça foi constituída e tratada, bem como de que maneira foi instrumentalizada para o exercício do poder político e da dominação social, deixando claro, desde já, que o conceito de raça será entendido como nativo13, ou seja, como uma categoria que guarda sentido no mundo prático dos agentes sociais14. 


			Sendo assim, a palavra “raça” vem de razza¸ termo em italiano que tem origem no latim ratio, sendo utilizado para designar sorte, categoria e espécie15. Inicialmente foi utilizado pelas áreas da botânica e zoologia como forma de classificar e categorizar suas unidades de estudo; com o passar do tempo, em 1684, foi empregado por François Bernier para nomear e classificar, com base em contrastes físicos, as pessoas em grupos, em raças, operando segundo uma hierarquia social.


			Desde já, ressalta-se que entender raça conforme a genética de populações é criticado há muitas décadas. Com base na pesquisa Retrato molecular do Brasil16, foi verificado que as características biológicas (genótipos) podem ser amplamente distantes e diversas das características físicas (fenótipos)17. Ou seja, a ancestralidade genômica não está correlacionada com traços físicos, como pigmentação da pele, cor e textura dos cabelos, ou espessura e formato dos lábios e nariz. 


			Corroborando essa pesquisa, o estudo Color and genomic ancestry in Brazilians18 diz que no Brasil, em nível individual, a cor da pele (determinada pela avaliação física e visual) não é, necessariamente, correlacionada com uma possível ancestralidade genômica africana — estimada segundo marcadores moleculares19. Isto é, não é possível definir geneticamente o que seriam as “raças humanas” tendo como base a noção nativa de raça. Em outras palavras, a construção de raças, conforme a conhecemos de maneira vulgar, pretende se basear em traços de fenótipo e genótipo, porém não encontra nenhum respaldo científico20.


			Pensando na organização do mundo social e em como a raça pode atuar como uma maneira de classificar, nota-se que inicialmente a palavra “raça” não tinha um sentido biológico em si; este era variável e designava apenas uma fragmentação do mundo social, uma divisão histórico-política, em que se buscava antagonizar ou aproximar dois grupos de acordo com sua origem, sua língua e, em geral, sua religião21. Basicamente, dizia-se que dicotomicamente existiam duas raças para definir dois grupos que, apesar de existirem no mesmo espaço e de haver coabitação, não se misturavam. Isto se dava por conta de diferenças, obstáculos correlacionados aos costumes, possíveis direitos e/ou privilégios (por exemplo, a distribuição de fortunas via heranças).


			Para os teóricos Pierre Bourdieu e Michel Foucault22, o corpo social não é composto de forma unitária e coerente, e sim por distinções e oposições. Assim, é razoável entender que a classificação em raças atuou simbólica e materialmente com o objetivo de determinar os grupos e suas relações, dividindo-os e, inevitavelmente, hierarquizando-os. A classificação é de suma importância para que a existência e o pensamento sejam sistematizados, porém a classificação do ser humano em raças, com base em suas incontestáveis características físicas e culturais, seria positiva, se não fosse historicamente uma ferramenta de inferiorizar e dominar determinados grupos23.


			Nesse sentido, Pierre Bourdieu ensina que essa classificação ocorreria mediante lutas à procura de critérios objetivos que construiriam uma identidade regional ou étnica, mas que, apesar de se tornarem propriedades objetivas, poderiam ser representações mentais24, como a língua, o dialeto ou o sotaque, por exemplo; bem como representações de coisas como emblemas, bandeiras e insígnias. Além disso, tais propriedades traduzir-se-iam em atos e estratégias interessadas (ou aparentemente desinteressadas) de manipulação simbólica que teria como finalidade determinar exatamente uma representação mental que outros poderiam ter delas e de seus portadores, simplesmente25.


			Dessa maneira, concebe-se que o que se passa no mundo social manipula as profundas estruturas do imaginário do agente social26. Assim, esse indivíduo, ao ser classificado segundo uma raça, passa a existir na medida em que seu grupo passou a existir, sendo objetivado nas suas características classificadoras de pertencimento àquele grupo. Nessa mesma perspectiva, as sociedades constroem narrativas sobre suas próprias origens e transmitem-nas por gerações, sendo este o terreno das identidades sociais, já que esses discursos essencialmente tratam de aspectos fisionômicos atrelados a qualidades intelectuais e morais27. 


			Assim, retornando a Bourdieu, os grupos se constituem em instituições, existindo numa forma dupla, “na forma de características adquiridas em corpos socializados – o que chamo de habitus – e de coisas que podem ser objetos materiais”28. E ainda, por meio do habitus, pode-se pensar a relação entre a estrutura e o agente, entre as determinações impostas e a liberdade de escolha. Via habitus, entende-se a correlação entre objetividade e subjetividade, entre coerção e escolha, considerando-se, é claro, a viável inconsciência de tais questões na garantia de coerência e unidade de tais práticas, e nas suas arbitrariedades e opacidade.


			Ao trabalhar a raça em termos sociológicos, faz-se necessário frisar o afastamento da noção de existência de diferenciação biológica. Sendo assim, caberia aqui uma breve explicação sobre o que seria raça, etnia e cor. 


			Analiticamente, “raça” seria a classificação de um grupo baseando-se em traços físicos; “etnia”, a classificação baseada em lugares de origem que autorizem a identificação entre essas pessoas; e “cor” não seria um conceito analítico, apenas um conceito nativo, ou seja, teria sentido somente no mundo prático para classificar as pessoas em sociedades diversas. 


			Logo, em consonância com tais considerações, utilizaremos “raça” como um conceito analítico e nativo de classificação por cor, demonstrando que existem diferenciações sociais que fazem sentido na vida prática dos próprios agentes sociais, já que eles utilizam abertamente essa categoria para justificar opressões ou denunciá-la. Assim, temos que “raça é um conceito cujo significado só pode ser recolhido em perspectiva relacional”29 — o que nos leva a entender como esses conceitos são importantes para que se comece uma reflexão sobre como as classificações se deram no Brasil. 


			*


			No Brasil, em 1872, no censo demográfico existiam quatro grupos30 de cor (branco, caboclo, negro31 e pardo), levando-se se em consideração não apenas a tonalidade da pele, mas também características fenotípicas (cabelos, nariz e lábios). Já em 1890, a categoria “pardo” foi substituída por “mestiço” 32. Após um grande hiato de 50 anos, em 1940 se utilizaram no censo demográfico as categorias branco, preto e amarelo. Porém, era possível assinalar em um campo, composto por um “traço”, qualquer informação diferente das propostas para cor ou raça. Neste sentido, revela-se que a existência desse traço se comportou residualmente, uma categoria dos não pertencentes a nenhuma das outras opções. Isto é corroborado na análise dos censos de 1950 e 1960, na qual o “pardo” passa a existir como grupo, ao lado das outras três categorias (branco, preto e amarelo). Em que pese o fato de no ano de 1970 ter sido retirado o termo “pardo” como categoria, a partir de 1980 ele retornou e passou a compor a classificação de raça/cor de brasileiros, ao lado de “indígena”, a partir de 1991. Desta maneira, a atual classificação oficial no Brasil se dá por meio das cinco categorias: branco, preto, pardo, indígena e amarelo.


			Para Foucault33, em sua análise do fim do século XVI e do início do século XVII, novas formas de lutas apareceram, entre elas as lutas políticas, que se expressaram mediante a luta racial e que eram um sistema de oposição, dominação e clivagem das raças, caracterizando-se como um instrumento político e discursivo, utilizado por ambos os lados. Por esse panorama, tem-se que o discurso de luta se ampliou para um discurso de luta das raças e posteriormente para um discurso do poder (centrado, centralizado e centralizador), o que significa, conforme seus ensinamentos, que a utilização da categoria raça como um discurso de poder se deu exatamente no entendimento de que uma raça seria considerada como a legítima, a verdadeira, a superior, a digna de ser a titular da norma. A raça seria um verdadeiro patrimônio social que não poderia ser depreciado por nenhuma outra.


			Nesse sentido, Eduardo Bonilla-Silva34 ensina que a luta de raças surge com a própria modernidade, por consequência dos empreendimentos imperiais e sua necessidade de extrair recursos e lucros. Assim, ele diz que as nações dominantes desenvolveram essa noção de “raça” e, considerando a hierarquização, o próprio racismo, que, para ele, pode ser basicamente entendido como práticas sistêmicas, como cultura e lógica, que se consolidaram no papel de elementos da modernidade.


			Nesse panorama de lutas no mundo social, e nessa operação de oposições entre grupos com base na raça, de acordo com os autores citados, foi visto que, inicialmente, se buscou legitimar maneiras da guerra e dominação entre os opostos, bem como a sua manutenção, por meio de características como diferenças étnicas, linguagem, força, vigor, energia, violência, selvageria e barbárie, conquistas e servidão entre raças. Posteriormente, procurou-se justificar qual raça seria a verdadeira, a única, a evoluída e a legítima, chegando-se à transmutação daquela luta no sentido guerreiro, que partia da binaridade de dois grupos estrangeiros, de duas raças opostas, para o sentido biológico, que parte para a pureza, a integridade e a superioridade de uma raça, operando via “diferenciação das espécies, seleção do mais forte, manutenção das raças mais bem adaptadas etc.”35, sendo esse o momento de nascimento do racismo, valendo-se da conversão da “história na medida em que esmagará, numa perspectiva biológico-médica, a dimensão histórica que estava presente nesse discurso”, ou seja, a “contra-história em um racismo biológico”36.


			Nesse fio condutor, primeiro é preciso estabelecer que a necessidade de dominação se dá precipuamente como uma forma de apresentação de si mesmo, de existência e legitimidade de si, pela qual um grupo busca impor uma definição objetiva do que é; logo “o dominante é aquele que […] é capaz de te obrigar a olhá-lo de longe, de frente, de face, com respeito, a distância etc. Ele tem o domínio da relação subjetiva que os outros podem travar com ele”37. Com base na sociologia de Pierre Bourdieu, esta seria a própria definição de violência simbólica, que se aplicaria a indivíduos, grupos ou instituições, pois, ao se apresentarem, determinam a norma ou o que é natural e legítimo, ou seja, os padrões de pensamento, comportamento e percepção incorporados pelo indivíduo mediante a sua socialização38.


			Logo, esse exercício de violência simbólica é uma luta pela imposição da realidade de determinado grupo, nesse caso, de determinada raça, de forma que constitua a própria realidade do mundo social. Torna-se, assim, uma luta pela imposição da percepção do mundo social, que passou a ter como objetivo mudar e definir as raças, suas relações, divisões e hierarquias, moldando toda a subjetividade dos indivíduos, mudando a sua visão do mundo, a visão que eles têm das raças (dominantes e dominadas), a visão que têm de si mesmos e a raça a qual pertencem ou não pertencem. 


			Aqui, poder-se-ia pensar num paradoxo: como o indivíduo aceita a sua dominação? Para Bourdieu, os indivíduos precisam ser classificados para existir individualmente e existir em grupos e, somente a partir daí, poder lutar no mundo social, de acordo com as suas regras determinadas. Logo, quanto mais dominados forem, mais as opções passarão a ser a existência como dominados ou a inexistência, o que deixaria o indivíduo relegado e atomizado, sem condições objetivas e subjetivas de lutar pela sua própria posição e consagração. Ou seja, uma raça determinará o que é a outra raça, e essa dicotomia estruturará a luta e o mundo social, bem como servirá de delimitações da própria raça, no antagonismo relacional “nós e eles”. Para tanto, para que ocorra uma dominação eficiente, seria necessário que toda a luta simbólica fosse imposta naturalmente e reconhecida de forma inconsciente; seria preciso que o dominado ignorasse a perspectiva arbitrária de sua própria dominação e o que a fundamenta, transformando a dominação no seu próprio habitus, na sua própria realidade.


			Assim, podemos resumir a raça como uma construção social, que tem o seu sentido na realidade prática dos agentes sociais. E ainda, sendo uma construção racial, como uma classificação, uma categoria, útil ao exercício do poder, pois, conforme Vanessa Cerezer de Medeiros39, ela oferece um critério para a distribuição de identidades sociais, definindo posições, lugares e papéis relacionados a uma estrutura social hierarquizada — o que nos leva a tentar refletir em como se dá essa dominação racial, essa hierarquização racial no Brasil.


			A discussão racial no Brasil passou a ter relevância no fim do século XVIII e início do século XIX40, com o intuito de resolver a herança colonial e de buscar soluções para organizar (hierarquizar, controlar, dominar) essa sociedade após a abolição dos escravizados. Nessa época, o país já era caracterizado pela mistura de raças, era composto por uma maior parte de população negra ou de descendentes, que agora era introduzida no contexto social, deixando de ser um objeto. Cabe lembrar que no Brasil as raças se baseavam num conceito nativo e foram durante muito tempo compreendidas como uma questão de posição social41. É preciso recordar que os povos escravizados no Brasil vieram da África; sendo assim, tais pessoas foram classificadas como “africanas” e “negras”, criando-se uma identidade com base em uma sociedade escravocrata. Logo, o negro tinha o seu lugar, este era a escravidão, e ao branco caberia o exercício do poder e dominação42. 


			Nesse contexto, a sociedade nativa não era reconhecida mundialmente, não se enquadrava em nenhum grupo social, não era europeia, não era indígena, não era negra. O brasileiro só passou a existir a partir do momento em que a sociedade teve relevância econômica, evidenciando-se, assim, a proximidade das questões econômicas e raciais43. Com a criação de uma elite nacional majoritariamente branca, seguindo os moldes europeus, fazia-se o necessário para sustentar o poder nas mãos dessa minoria e controlar a maioria negra, mantendo a condição sub-humana desses condenados da terra44. 


			Para tanto, o médico Raimundo Nina Rodrigues importou para o país a influência de Cesare Lombroso, valendo-se da utilização de suas teorias pautadas na lógica de uma criminologia positivista, funcional para a Europa de sua época, funcional às necessidades e aos objetivos de uma classe dominante, pois selecionava e segregava a parcela “anormal” da sociedade, conforme estudos de Luciano Góes45. Essa seleção se dava via bases raciais, pautadas numa pseudociência que afirmava haver diferenças biológicas entre as raças humanas. Assim, por aqui, serviu para fundamentar cientificamente o controle social, no Brasil pós-abolição, sendo capitaneada por um “legítimo representante da classe escravagista de um país marginal que acabara de abolir o maior e mais importante sistema escravagista do mundo”46. 


			Nesse sentido, no Brasil, entre os séculos XVIII e XIX, Raimundo Nina Rodrigues importou o discurso europeu e as teorias biológicas raciais que se desenvolviam na direção de hierarquizar, em diferentes graus de evolução, as raças puras: branca, negra e índia. Estabelecendo o branco como superior e o negro como inferior, o brasileiro sofreu com os efeitos degenerativos decorrentes de sua miscigenação; logo, defendeu-se o embranquecimento da população com a vinda de imigrantes europeus47.


			Na perspectiva de Nina Rodrigues, esboçaram-se os fundamentos de um modelo de controle racial para uma sociedade mestiça que buscava se alinhar a um modelo de padrões europeus valendo-se da defesa de políticas públicas que tratassem as raças de maneira desigual e hierarquizada — em outras palavras, num contexto posterior à abolição, seria possível inferir que o objetivo era tratar os negros como inferiores, primitivos e perigosos48.


			Nessa toada, houve uma considerável migração de negros recém-libertos para as áreas urbanas que se formavam e eram essencialmente burguesas, portanto, de mentalidade mercantil e pertencentes às elites brancas49. Porém, não havia um local para os negros, sua “importância” havia acabado com a abolição da escravatura e posterior substituição de sua força de trabalho por imigrantes europeus, fosse pelas novas necessidades de força de trabalho, fosse pelo projeto de embranquecimento. 


			Dessa forma, a sociedade brasileira, alicerçada na prática da escravidão e com raízes profundas, pautou-se na raça para se estruturar, pois os comportamentos sociais foram generalizados, rotulados e agrupados, classificando-os e determinando-os em raças. Ou seja, alguns estereótipos sociais50 reforçaram negativamente as individualidades e tornaram-se protagonistas das relações sociais na determinação de para quais grupos seria atribuída uma raça e, em decorrência, seus privilégios51.


			Vera Malaguti Batista denuncia isto com suas análises, indicando que existe uma política permanente de genocídio do jovem negro e pobre nas favelas do Rio de Janeiro, operada pelo combate sustentado pelo sistema penal ao mercado de drogas lícitas. Trata-se da política da “guerra às drogas”, que é operacionalizada precipuamente nesses territórios, que, ironicamente, não as produzem52. 


			Esse estereótipo social evidencia que a cobertura da mídia sobre os desdobramentos das ações de segurança desumaniza os negros, associando-os ao crime, à corrupção e às favelas, aterrorizando a população que não vive nesses locais. Essa associação se dá por meio de um discurso político e público comum utilizado para descrever esse grupo racializado: curiosamente, valem-se da estratégia de gerar notícias que mostrem pessoas negras, mas que não mencionem explicitamente a raça, articulando os seus estereótipos repetidamente e, assim, criando a conexão tácita e subjetiva daqueles com pobreza, crimes, drogas e violência53. 


			Dessa maneira, o silêncio quanto à raça impede o esclarecimento real de que a população negra está destinada às mazelas sociais; e que tal situação seja criticada, pois, assim, é favorecido o mito de uma democracia racial54, uma “fusão ‘harmônica’ de raças e culturas”55; e da inexistência de preconceito, conforme pensado por Gilberto Freyre e demais estudiosos da antropologia social do início do século XX56.


			Ao analisar a obra de Gilberto Freyre, o coronel da polícia militar Jorge da Silva, em seu livro Violência e racismo no Rio de Janeiro, alerta para o fato de que aquela foi uma análise “branca”, pois o analista se considerou neutro e imparcial, porém era branco. Além disso, cabe ressaltar a confusão existente sobre o que é e o que era discutido como raça no país, pois ora aquele abordaria raça como traços fenotípicos, ora como categoria de “sangue”, ou ainda como tendências e predisposições inatas57. 


			Entende-se que a democracia racial é a base da nação brasileira, e, por mais que tal mito tenha conduzido ao estabelecimento de determinada harmonia e estabilidade social no país, não se pode dizer o mesmo para a população negra, pois esta continua a enfrentar dificuldades diante da invisibilidade socioeconômica que a assola. Há, ainda, quem defenda que não existe desigualdade racial no país, somente a desigualdade social; e que a miscigenação brasileira fez com que não existissem aqui conflitos raciais ou institucionais como em outras partes do planeta58. Esse mito, apesar de ter sido o fundamento para defender mundialmente o Brasil como um exemplo a ser seguido, vem sendo denunciado diante da correlação existente e inegável entre as diversas mazelas brasileiras e a cor de quem está exposto a elas59. 


			Diante de tais contornos históricos, a dita teoria da “democracia racial” é nociva e de impacto negativo, pois ao negro foi dada a liberdade, porém jamais lhe foi possibilitado igualar-se ao branco. Somente a partir do século XX a luta do movimento negro tomou contornos relevantes, criticando aquela suposta teoria de que o Brasil seria um país miscigenado e não racista, tornando-se um movimento político de mobilização racial para resolver problemas provenientes de preconceitos e discriminações, relacionados também ao gênero e articulados com a raça e a classe, heranças coloniais que persistem60.


			Em resumo, verifica-se que, antes mesmo da explicação científica influenciada pelo positivismo, bem antes de conceituações, a lógica do racismo já era uma realidade nas estruturas de poder no Brasil, “herança de séculos de objetificação do corpo negro exercida de modo prático e discursivo no período escravocrata61”. Outrossim, o fim da escravidão não encerrou as relações de poder racializadas. Pois, além dos projetos de embranquecimento da população, operou-se também um processo de criminalização do negro, apagamento histórico mediante a queima de documentos e o epistemicídio62 do negro63 — o que nos remete à reflexão, em um novo capítulo, sobre todo esse processo que poderemos chamar de racismo.
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